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    Todos os seres humanos têm direitos inalienáveis. Esta ideia foi reconhecida pelos países fundadores das Nações Unidas a seguir à Segunda Guerra Mundial, ficando consagrada na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Estes direitos, conquistados por movimentos sociais, têm sido alargados e, em simultâneo, violados todos os dias em todo o mundo — uma tensão que está no centro deste livro.


    Partindo da Declaração Universal, ­propõe­-se uma análise dos direitos civis à luz das históricas divisões da humanidade. São avaliados os impactos da descolonização e das migrações internacionais, incluindo o direito de asilo. Seguem­-se os direitos económicos e sociais, categoria abrangente em que se integram os direitos à privacidade e à integridade individual na era das redes sociais. Por fim, este ensaio debruça­-se sobre os direitos ambientais, tão essenciais para a vida humana como para a sobrevivência do planeta.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Francisco Bethencourt é professor Charles Boxer no King’s College London. Doutorado pelo Instituto Universitário Europeu, lecionou na Universidade Nova de Lisboa, foi diretor da Biblioteca Nacional de Portugal e diretor do Centro Cultural Gulbenkian em Paris. Entre as suas monografias, destacamos Racismos das Cruzadas ao século XX e História das Inquisições, ambas publicadas pelo Círculo de Leitores e com versões em inglês, francês, italiano e espanhol.
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    Introdução


    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 1948 pelas Nações Unidas, transformou-se na pedra angular do novo edifício normativo internacional criado no seguimento da Segunda Guerra Mundial. A Declaração define-se como um padrão comum de realização para todos os povos e nações. Os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos; este é o conteúdo do primeiro artigo, que reproduz a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão francesa, de 1789, por sua vez tributária de uma primeira formulação de Jean-Jacques Rousseau no preâmbulo de O Contrato Social (1762), que denunciava a opressão geral na sociedade de privilégios.


    Outros artigos da Declaração Universal consagram o direito à vida, à liberdade e à segurança; o direito ao reconhecimento individual perante a lei; o direito à proteção igual contra qualquer discriminação; o direito à reparação pela violação dos direitos ali consagrados; o direito à liberdade de movimentos dentro de cada Estado, bem como de saída e entrada; o direito de asilo noutros países contra a perseguição; o direito à nacionalidade. As garantias de proteção do indivíduo perante o Estado estão na base destes artigos, que rejeitam políticas dos séculos XIX e XX de exclusão de minorias com base em projetos nacionalistas (o lado sombrio da democracia, como bem definiu Michael Mann). Está subjacente a estes direitos a repulsa pela retirada dos direitos de nacionalidade a minorias, que ocorreu na Alemanha nazi e noutros Estados europeus. O direito de asilo, ainda hoje alvo de um vivo debate, está aqui consagrado, bem como a livre circulação de indivíduos (a saída e a entrada nos respetivos países).


    A proibição da escravatura e da servidão; a rejeição da tortura, do tratamento desumano ou degradante, da prisão arbitrária ou do exílio; o direito à presunção de inocência até a condenação pública por um tribunal independente e imparcial; a proteção contra ataques arbitrários à privacidade, à honra, à reputação, à família e à correspondência — estes são outros artigos fundamentais da Declaração. Encontramos aqui uma profundidade de sedimentos históricos: em primeiro lugar, a luta pela abolição da escravatura, iniciada no século XVII, concretizada em boa parte durante o século XIX, que não estava concluída em 1948 e ainda existe; em segundo lugar, a luta por um Estado de direito baseado na rejeição da tortura como método de inquérito judiciário, problema particularmente sensível em países onde funcionaram tribunais da Inquisição, mas cuja utilização em países totalitários do século XX assumira outra escala. A presunção de inocência e a proteção da privacidade e do bom nome estão na mesma linha de recusa de arbitrariedade.


    O direito a casar e a fundar uma família sem limitações de raça, nacionalidade ou religião; o respeito pela livre vontade e pelo consentimento dos futuros cônjuges; o direito à propriedade própria ou em associação; o direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião, bem como o direito a mudar de religião; o direito à liberdade de opinião, de expressão e de associação; o direito a um acesso igual a serviços públicos, a escolher representantes e a fazer parte do governo do seu país — todos estes direitos refletem a rejeição do genocídio contra judeus perpetrados pela Alemanha nazi, bem como a rejeição de discriminação baseada em preconceitos de raça ou religião. A liberdade de mudar de religião justificou a abstenção da Arábia Saudita no âmbito da votação da Declaração. O direito à propriedade remete para a Declaração francesa de 1789, embora neste caso responda a expropriações realizadas pelos Estados totalitários. O consentimento dos futuros cônjuges coloca no centro da família a liberdade de escolha individual, embora ainda predominem casamentos arranjados em certas regiões do mundo.


    Inscreveram-se nesta Declaração os direitos sociais e económicos, como o direito à segurança social; o acesso aos direitos económicos, sociais e culturais indispensáveis à dignidade e ao desenvolvimento da pessoa; o direito ao trabalho, à livre escolha de emprego e a um salário igual para trabalho igual; o direito de formar e participar em sindicatos para a proteção de interesses comuns; o direito ao descanso e ao lazer, incluindo férias pagas; o direito a padrões de vida mínimos respeitantes a alimentação, residência, vestuário e cuidados médicos, incluindo a segurança em caso de desemprego, doença, incapacidade, viuvez ou idade avançada; a proteção e a assistência na maternidade e na vida infantil. São aqui consagradas as férias pagas, uma inovação do governo da Frente Popular em França em 1936, bem como a liberdade sindical e o princípio de salário igual para trabalho igual, que ainda hoje não se pratica em muitos países, nomeadamente no que diz respeito ao trabalho feminino.


    A Declaração consagra igualmente o direito à educação para todos, gratuita pelo menos nas etapas elementares, bem como o direito a participar na vida cultural da comunidade, com respeito pelos direitos de autor de qualquer produção científica, literária ou artística. É interessante observar como os direitos educativos, culturais e de autor estão integrados nos últimos artigos. A referência final reafirma a lógica geral da Declaração: o exercício destes direitos e destas liberdades só está limitado pelo respeito e pelas liberdades dos outros, pela ordem pública e pelo bem-estar de uma sociedade democrática. Trata-se do princípio estabelecido na Declaração francesa de 1789, segundo o qual a liberdade individual deve respeitar a liberdade dos outros.


    Esta breve apresentação da Declaração Universal dos Direitos Humanos não aborda os conflitos internos da comissão que a preparou, nomeadamente sobre o papel das mulheres ou sobre os direitos económicos e sociais. O que parece hoje evidente não o era em 1948. Veremos os desenvolvimentos posteriores. Decidi começar pela Declaração para lembrar os princípios básicos do direito internacional e dos direitos civis que todos os membros das Nações Unidas aceitaram, embora com oito abstenções no início, da África do Sul, da Arábia Saudita e de países de regime comunista como a União Soviética. Só em 1960 a Arábia Saudita aboliu a escravatura, enquanto considerava a liberdade de mudar de religião uma apostasia. A África do Sul tinha lançado nesse mesmo ano de 1948 os fundamentos da formalização institucional do apartheid, ou segregação racial. Os países comunistas contribuíram para a introdução dos direitos económicos e sociais, mas a base liberal da Declaração era vista como uma limitação às suas conceções políticas. Em todo o caso, o facto de não ter havido votos contra mostra um extraordinário consenso face ao traumatismo da Segunda Guerra Mundial.


    A Declaração das Nações Unidas estabeleceu uma viragem no sistema normativo internacional, face ao nacionalismo discriminatório da segunda metade do século XIX e a violação de princípios básicos de respeito pela nacionalidade, propriedade e integridade pessoal de minorias durante as décadas de 1930 e 1940. Ao genocídio dos judeus temos de acrescentar o massacre dos roma e dos sinti, bem como o extenso cativeiro e o trabalho forçado de eslavos, enquanto na Ásia se verificou o impacto da ocupação japonesa da Coreia, da Manchúria, de parte da China e do Sudeste Asiático em sucessivas vagas de 1905 a 1945, tudo isto acompanhado de enormes deslocações forçadas de populações que afetaram milhões de pessoas. A rejeição da violência colonial está implícita em diversos artigos, num momento em que se iniciara a descolonização, visível na presença de novos países independentes como a Índia e o Paquistão.


    A Declaração Universal dos Direitos Humanos funciona como o eixo da face de Janus que norteia este ensaio, atento aos antecedentes históricos e aos desenvolvimentos dos últimos 50 anos. Falaremos do debate atual em torno dos direitos humanos para passarmos a uma revisão histórica das noções e das práticas respeitantes à dignidade do ser humano, à cidadania e à soberania, confrontadas pela persistência de escravatura, de exclusão de minorias e de atitudes dualistas face à migração internacional. Incluiremos os direitos económicos e sociais e os direitos ambientais, que conheceram uma nova dimensão nas últimas décadas. Refletiremos sobre a extensão dos direitos humanos no sistema normativo internacional, violado muitas vezes pelas práticas das nações, que ainda hoje recorrem à guerra para projetos de expansão ou recolonização. A posição de Portugal neste vasto contexto internacional será brevemente referida em diversos pontos.

  


  
     


    


    Debate


    O debate sobre os direitos humanos e a sua história pode ser abordado em torno de quatro perguntas: existia uma base anterior universal de respeito pelos direitos humanos? Que contexto histórico permitiu a emergência do conceito de direitos humanos? Como têm sido estes direitos contestados ou utilizados pelos diversos poderes mundiais? Como têm sido os direitos humanos apropriados, defendidos e alargados?


    Paul Gordon Lauren põe a tónica no sentido universal de dignidade da vida humana, de dever de assistência e de comportamento responsável para com seres humanos, partilhado por todas as religiões universais (hinduísmo, judaísmo, budismo, cristianismo e islão), incluindo sistemas morais e normativos como o confucionismo. Estas religiões e estes sistemas normativos — definidores das civilizações axiais, criadas entre 600 a.C. e 700 d.C. em diferentes partes do mundo — foram valorizados nos debates sobre o racismo (responsável pelo extermínio de milhões de seres humanos durante a Segunda Guerra Mundial) lançados pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).


    A abordagem de Gordon Lauren baseia-se na análise de uma série de lutas sociais por direitos, nomeadamente a abolição do tráfico de escravos e da escravatura, a proteção de prisioneiros de guerra ou o movimento das sufragistas pelo direito de voto. Embora Lauren reconheça a tensão entre princípios e realidades, definida pela opressão e pela ausência de direitos, a visão evolucionista implícita não identifica suficientemente regressões e percursos alternativos. A retórica humanitária que escondia projetos colonialistas, como foi a proteção do bem-estar dos indígenas alegada pela Conferência de Berlim em 1884–1885, usada para a partilha de África entre os poderes europeus, devia ser mais bem criticada. Gordon Lauren postula uma relação implícita entre visão humanitária e direitos humanos que é discutível mas útil como matéria de reflexão.


    Na minha perspetiva, o humanitarismo, materializado na criação da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho na década de 1860, não pode ser confundido com a definição de direitos, mas está ligado à Convenção de Genebra contra os crimes de guerra de 1864, revista e alargada em 1907, 1929 e 1949, que estipula regras para o tratamento de prisioneiros e, finalmente, estabelece normas de tratamento da população civil em tempo de guerra. Existe uma relação entre humanitarismo e direitos humanos, contribuindo o primeiro para a criação de um contexto favorável à emergência do segundo, embora deva reconhecer-se a especificidade do caráter normativo dos direitos. Contudo, o humanitarismo vai para além deste quadro dos direitos de civis e militares em situação de guerra, pois levanta o problema do dever de solidariedade internacional.


    O respeito pela soberania dos Estados, que está consagrado na Carta das Nações Unidas, pode suscitar dúvidas quando um governo viola sistematicamente os direitos humanos dos residentes nos seus próprios territórios. Será legítimo fechar os olhos a essa violação ou existe um dever internacional de solidariedade que se sobrepõe ao dever de respeito pela soberania do Estado? Já em 1851 Giuseppe Mazzini considerava que a distância da violação não absolve os Estados indiferentes. Este debate ocorreu desde o início do século XIX com as guerras de libertação nacional nos Balcãs, assumindo uma nova intensidade com o genocídio dos tutsis por hutus no Ruanda em 1994 e o massacre de muçulmanos bósnios por sérvios em Srebrenica em 1995. O declínio do intervencionismo humanitário ocorreu como resposta às invasões do Afeganistão e do Iraque, seguidas da intervenção na Líbia liderada pelos Estados Unidos, que deixaram numerosos mortos e sequelas de guerras civis. Muitos autores apontam o abuso político da retórica humanitária em muitas intervenções, citando a partilha europeia de África em 1884–1885 ou a invasão da Checoslováquia pela Alemanha nazi em 1939, sob pretexto de proteção da minoria alemã. Fabian Klose argumenta que a consideração humanitária é um motivo entre outros: económicos, geoestratégicos ou de segurança.


    Lynn Hunt envereda por um percurso distinto, concentrando-se no século XVIII europeu como um ponto de viragem no processo de invenção dos direitos humanos. A novidade reside na análise da literatura do período, que transformou criadas, mulheres, marinheiros ou empregados, ou seja, tipos sociais tradicionalmente considerados inferiores, em personagens de romance, com os seus sentimentos e direitos. A descrição emocional de abuso sexual e de sofrimento imposto a dependentes estimulou a empatia dos leitores, abrindo caminho para uma nova visão dos direitos dos humilhados e oprimidos, incluindo mulheres. Richardson e Rousseau, entre outros autores, transpuseram os valores cristãos sobre a dignidade humana para um contexto secularizado, onde prevalece a consciência do tratamento injusto.


    A autonomia do indivíduo faz parte da atmosfera do Iluminismo, o que desencadeia a evolução dos direitos, de Rousseau à Revolução Americana e desta à Revolução Francesa, com as primeiras declarações de direitos do Homem (usando o masculino universal que prevalece até ao final do século XX) que influenciaram a primeira revolução bem-sucedida de escravos e libertos no Haiti. A discussão contemporânea acerca da tortura e da pena de morte, práticas condenadas por diversos autores como Pietro Verri (1728–1797) e Cesare Beccaria (1738–1794), reforça os direitos dos indivíduos face ao Estado, enquanto o movimento abolicionista se concentra na dignidade humana dos escravos e o debate em torno dos direitos cívicos dos judeus levanta o problema do respeito pelas minorias. Deve ser integrada neste processo a luta anterior dos cristãos novos portugueses de origem judaica contra a discriminação jurídica a que estavam sujeitos, luta que teve impacto em Roma.


    O fundo individualista da noção de direitos é temperado pelos direitos coletivos dos escravos e das minorias. A libertação da sociedade de privilégios, baseada nos valores de sangue e de estatuto, transmitidos de geração em geração, estimulara os grandes movimentos políticos do século XVIII, mas os socialistas do final do século XVIII e do século seguinte desenvolvem uma visão coletiva de superação das desigualdades sociais, inspirada por Rousseau, para quem a propriedade privada resultara de espoliação e apropriação da propriedade comunitária. Lynn Hunt toca neste debate, mas é preciso ir mais longe. Proudhon (1809–1865) declara que a propriedade é o roubo e propõe o uso coletivo dos bens de produção, opondo-se à coletivização da propriedade advogada por Marx (1818–1883), pois conteria as sementes da opressão pelo Estado. Em todo o caso, o problema do direito de propriedade inscrito nas primeiras declarações de direitos, tanto a americana como a francesa, que visava evitar a expropriação monárquica de opositores, suscita uma polémica que chega aos dias de hoje.


    Samuel Moyn critica Lynn Hunt por supor uma relação direta entre a emergência da noção de direitos durante o Iluminismo europeu e a Declaração Universal das Nações Unidas. Embora Lynn Hunt aceite o fracasso inicial da difusão dos direitos humanos, postula que estes acabam por triunfar. Mas o seu raciocínio é dedutivo: não discute suficientemente os diversos momentos históricos do final do século XVIII a meados do século XX. Moyn considera, pelo contrário, que a noção de direitos humanos não tem um valor universal anterior à Declaração de 1948; mais, esses valores não teriam sido realmente difundidos antes da década de 1970. Moyn relaciona essa difusão com a crise do Estado-nação, o colapso do marxismo e a queda do imperialismo formal. A desagregação da União Soviética e do Pacto de Varsóvia viria somar-se a esta viragem, com o fracasso das ideologias baseadas nas utopias socialistas e com os direitos humanos a emergir como a última utopia possível.


    Os últimos dez anos encarregaram-se de questionar esta visão. Embora Moyn tenha razão no problema das continuidades assumidas e não demonstradas, na datação retrospetiva dos direitos humanos e na necessidade de analisar melhor a interseção entre anticolonialismo e direitos humanos (não concordo com a rejeição de Moyn), a ideia de uma nova utopia dos direitos humanos como ideologia alternativa no âmbito da sociedade global tem pouco fundamento. Aliás, no seu livro mais recente, Samuel Moyn aborda a desigualdade social e reconhece que a arquitetura dos direitos humanos não responde a esse problema. A meu ver, será necessário escapar à armadilha de considerar os direitos humanos como uma ideologia utópica universal para desenvolver o potencial desses mesmos direitos na procura de uma sociedade mais justa.


    A minha crítica vai mais longe: a narrativa de Moyn concentra-se no período de 1940 a 1970, enquanto o período anterior é baseado em bibliografia secundária; na sua narrativa, cosmopolitismo e universalismo são intercambiáveis, quando têm conteúdos diferentes (relativos e horizontais no primeiro caso, absolutos e verticais no segundo); as contribuições da esquerda para os direitos humanos são rejeitadas por Moyn, quando a meu ver não se pode subestimar o papel dos movimentos sociais na inscrição dos direitos económicos e sociais; a crise do Estado-nação foi claramente sobrestimada por Moyn, como os desenvolvimentos recentes do nacionalismo bem o demonstram; finalmente, a sua visão inicial estava concentrada nos direitos do indivíduo perante o Estado, certamente fundamentais, mas que devem ser relacionados com os outros direitos.


    A tentativa de renovação do marxismo como resposta à crise da década de 1970 passou pela crítica dos direitos humanos como retórica do imperialismo. Immanuel Wallerstein destacou-se nessa abordagem, baseada na rejeição, por parte de Marx, dos direitos humanos, que classificava como uma ideologia burguesa, pois não questionariam os fundamentos económicos da sociedade de classes e erigiriam a propriedade privada como base de qualquer sistema. Os direitos humanos como padrão de avaliação dos países em desenvolvimento é a principal crítica de Wallerstein, que destaca os dois pesos e as duas medidas neste tipo de projeção dos valores do Ocidente, destinados a absorver as periferias na lógica de expansão do sistema capitalista, enquanto as democracias ocidentais estão longe de corresponder a esses mesmos valores.


    Este tipo de críticas tem fundamento, sobretudo no que diz respeito aos dois pesos e às duas medidas, embora a extensão dos direitos humanos tenha sido feita em grande medida contra os Estados Unidos. Aliás, os sucessivos golpes ditatoriais patrocinados pelos Estados Unidos na Ásia, na América Latina e em África invalidam este tipo de argumento. A esquerda radical mantém a crítica aos direitos humanos, mas quando está a ser perseguida sob ditaduras, em qualquer parte do mundo, usa-os de forma sistemática para denunciar os horrores a que os diferentes regimes submetem as populações. Também aqui há dois pesos e duas medidas.
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